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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Em 13-12-94, Vanderléia Lázaro de Souza Baldas, aluna do Curso de Licenciatura Plena em Letras, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva, dirigiu-se ao Ministério da Educação e Desporto, a fim de reclamar da forma de avaliação de sua prova de Inglês, realizada pelo professor José Nelson Tavares de Carvalho.

Em 24-03-95, o Ministério da Educação e Desporto encaminhou a este Colegiado o solicitado pela interessada por se tratar de matéria afeta a este órgão.

Em 03-04-95, o processo foi baixado em diligência para que a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva informasse detalhadamente todos os procedimentos realizados, com relação ao pedido de revisão de prova da interessada.

Em 30-09-96, a instituição atendeu à diligência solicitada, encaminhando os critérios de avaliação adotados.

Em 29-10-96, os autos foram diligenciados novamente junto à Instituição, no sentido de que a interessada se pronunciasse sobre o interesse de tal matéria, uma vez que se passaram quase dois anos de seu pedido.

Em 20-12-96, a interessada declarou ter interesse no prosseguimento da presente reclamação.

1.2. APRECIAÇÃO
Trata a presente reclamação de matéria regimental, uma vez que o Artigo 113 do Regimento da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva, diz:

“A revisão de prova deverá ser requerida ao Diretor, com a devida fundamentação, dentro de cinco (5) dias, contados da data da afixação das notas nos murais da Faculdade.

“Parágrafo Único - Após a manifestação escrita do professor, ouvido o Chefe do Departamento a que se vincula a disciplina, o Diretor deliberará irrecorrivelmente. Provido o recurso, o professor da disciplina confirmará ou modificará a nota no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da data da ciência do provimento.”
Ao analisarmos os autos, podemos observar que a instituição cumpriu todos os passos exigidos por seu Regimento, pois concedeu a revisão de provas requerida pela interessada nos termos do Artigo 113, acima transcrito.

Temos, ainda, inúmeros Pareceres do Conselho Federal de Educação, atual Conselho Nacional de Educação que agasalham o acima exposto, conforme alguns identificados:

- 386/83 - Voto do Relator


“A este Conselho não compete, em primeiro lugar, manifestar-se 


sobre  o  mérito  de  menções  conferidas  pelos docentes a seus 


alunos.  Não  há  como  pleitear, neste sentido revisão de notas a 


este  Colegiado.    A  apreciação  dessa   matéria   se   insere   na 


autonomia didático-pedagógica das universidades ...”

- 193/90 - Voto do Relator


“... o voto do  Relator  é  pelo  não  conhecimento  do  pedido  de 


revisão,   ressalvado   o   direito   de   prosseguir   o   interessado 


discutindo a matéria pelos meios próprios.”
Por todo o exposto, o recurso impetrado pela interessada não deve ser acolhido, uma vez que não há ilegalidade no procedimento da Instituição, que cumpriu todas as normas regimentais aplicáveis ao caso em tela.

2. CONCLUSÃO
Tendo em vista o exposto, o recurso impetrado por Vanderléia Lázaro de Souza Baldas, referente a sua avaliação na disciplina Língua Inglesa da 2ª série do Curso de Licenciatura Plena em Letras, não deve ser acolhido, uma vez que a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva cumpriu todas as normas regimentais aplicáveis ao caso.

São Paulo, 26 de março de 1997.

a) Cons. José Camilo dos Santos Filho
                                                                        Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO TERCEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bernardete Angelina Gatti, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha e Luiz Roberto Dante.

Sala das Sessões, em 09 de abril de 1997.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

                         Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 23 de abril de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO
                     Presidente
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